LEI N.º 759/00

  


DISPÕE  SOBRE  AS  DIRETRIZES  ORÇAMENTÁRIAS  PARA O           EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


ALVIAR ROTHER, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis,   Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a   seguinte:


L  E  I 


Art. 1º  Ficam estabelecidas nos termos desta Lei, com base no Plano Plurianual, as diretrizes gerais, metas e prioridades da Administração Municipal, para elaboração do Orçamento Programa do Município de Campo Novo do Parecis, para o exercício         financeiro de 2001.

Art. 2°  As receitas oriundas de atividades econômicas exercidas pelo Município, terão suas fontes revisadas e atualizadas, considerando´se os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as suas respectivas produtividades e rendimentos.


Art. 3° A manutenção de atividades, bem como a conservação e recuperação de bens públicos, terão prioridade sobre as ações de expansão de novas obras.


Art. 4° Os projetos em fase de expansão terão preferência sobre novos projetos, especialmente aqueles que exijam contrapartida do Município.


Art. 5° Serão assegurados os recursos necessários para as despesas de capital, em consonância com as atividades e projetos orçamentários relacionados com as metas e  prioridades estabelecidas nesta Lei.


Art. 6° No Orçamento Anual do Município deverá constar


I – recursos destinados ao Poder Judiciário, para atendimento ao que dispõe o art. 100 e seus §§ da Constituição Federal;


II – recursos destinados ao pagamento da divida municipal e seus serviços;


III- recursos para o pagamento de pessoal e seus encargos.


Art. 7° Constituem receitas do Município as provenientes de:


I – tributos de sua competência;


II – atividades econômicas que, por conveniência, vier a executar;


III – transferências instituídas por força de dispositivos constitucionais ou                   de convênios firmados;


IV – empréstimos e financiamentos, com vencimento fora do exercício e           vinculados a obras e serviços públicos.


V – empréstimos tomados por antecipação da receita.

CAPITULO II

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL


Art. 8° Na fixação das despesas para o exercício financeiro de 2001, serão       observados as metas e prioridade assim delineadas:

I – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES:

a) manutenção das atividades relacionadas ao Poder Legislativo Municipal;

b) aquisição de equipamentos e materiais permanentes.

II – GOVERNO MUNICIPAL
a) manutenção das atividades governamentais, relacionadas com a política             administrativa, voltadas aos interesse da comunidade como um todo;

b) administração distrital, voltada aos interesses da comunidade local;

c) divulgação oficial do Município, objetivando dar a população conhecimento dos atos e obras executadas pela Administração e destacar as potencialidades para      atrair novos empreendimentos, com contratação de empresas especializadas;

d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

e) assistência jurídica ao Município;

f) manutenção e encargos com a junta de Alistamento militar, Posto Auxiliar de     Alistamento Eleitoral, UMC (Unidade Municipal de Cadastro)-INCRA, Posto de Emissão de CTPS- Carteira de Trabalho e Previdência Social e Posto de               Identificação.

III– SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

a) coordenação e custeio do Planejamento Municipal, através de  planos, programas, estudos e projetos que visem o beneficio da população em geral;

b) construção de barracões para instalação de pequenos empreendimentos;

c) apoio e incentivo às atividades inerentes ao Conselho de Desenvolvimento Municipal;

d) promover encontros regionais, visando identificar oportunidades de investimentos, projetos e serviços de engenharia e arquitetura atinentes às obras a serem             executadas no Município;

e) projeto paisagístico de urbanização da entrada e saída da sede do Município;

f) ampliação de infra estrutura do Distrito Industrial;

g) regularização de lotes urbanos;

h) aquisição de equipamentos e material permanente.

IV- COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
a) manutenção das atividades relacionadas com a administração e suas unidades administrativas integrantes desta Coordenadoria;

b) capacitação e qualificação dos servidores municipais, através de treinamentos e cursos ministrados;

c) obrigações para com o Fundo de Previdência e Assistência dos Servidores        Municipais;

d) contribuição aos Conselhos e Fundos;

e) construção do prédio para abrigar o Fórum;

f) suporte ao Poder Judiciário, Policiais Civil e Militar;

g) aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

h) desenvolver processos de avaliação de desempenho e implantação de contrato de gestão das organizações da administração públicas direta e indireta, e com       organizações não governamentais;

i) aquisição de equipamentos de informática visando a modernização do sistema     (rede) das secretarias;

V- SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

a) revisão e atualização das alíquotas fixadas para cada espécie tributária;

b) atividades relacionadas com a fiscalização, controle interno, tributação e             arrecadação, contabilização e outras atividades de caráter fazendário, diretamente ligadas ao erário Municipal;

c) aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

d) indenizações de benfeitorias em imóveis, desapropriação e/ou aquisição de áreas no Município;

e) cobrança amigável ou judicial da divida ativa;

f) pagamento de parcelamento das dívidas para com INSS e FUNSEM;

g) amortização de empréstimos – CEF (Caixa Econômica Federal).

VI- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

a) atividades relacionadas a manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, pré-escolar, creches e supletivo de 5° a 8° séries;

b) construção de três unidades escolares;

c) construção de duas quadras cobertas para educação física na unidade escolar       localizada no Distrito de marechal Rondon e Jardim das Palmeiras;

d) construção de dois parques recreativos em unidades escolares;

e) reforma, ampliação e manutenção nas unidades escolares;

f) ampliação do acervo da biblioteca pública municipal;

g) aquisição, distribuição de merenda escolar e manutenção dos serviços              convencionados;

h) manutenção e expansão dos serviços de transporte escolar;

i) reciclagem, simpósios e treinamento escalonado de profissionais da educação      através da ministração de cursos, visando qualificação docente na sede, bem como em outros estados e municípios;

j) celebração de convênios de atendimento a população indígena;

k) destinação de recursos para eventos culturais;

l) manutenção e apoio ao 2° Grau;

m) implantação de extensão universitária;

n) contrapartida para convênios com o MEC, SEEC, FNDE e FAE e PMDE;

o) aquisição de veículos para o transporte escolar;

p) aquisição de equipamentos para os laboratórios das escolas municipais;

q) aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

r) criação de biblioteca infantil nas unidades escolares;

s) aquisição de material de literatura para escolas nas áreas indígenas;

t) informatização das escolas municipais;

u) manutenção do FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério;

v) ampliar o programa de aceleração de aprendizado;

w) manter e ampliar a educação de jovens e adultos;

x) implantar cursos profissionalizantes, em parcerias com empresas;

y) manutenção e apoio a APAE e a educação especial;

z) ampliação e atendimento a educação infantil;

VII- SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

a) manutenção do Estádio Municipal “Ary Tomazelli” e Ginásio Municipal de Esportes;

b) divulgação e implementação das atividades esportivas e turísticas do Município;

c) construção de uma quadra poliesportiva;

d) construção de dois campos de futebol com vestiários e alambrados;

e) aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

f) aquisição de material esportivo;

g) estimular a liga esportiva municipal a executar gestão dos torneios , campeonatos municipais e regionais.

VIII- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

a) manutenção das unidades administrativas da secretaria;

b) manutenção dos serviços de saúde pública;

c) construção do aterro sanitário no Distrito de Marechal Rondon;

d) construção de usina de reciclagem de resíduos sólidos urbanos;

e) manutenção da farmácia de fitoterapia com equipamentos;

f) aquisição de uma ambulância e um veículo leve;

g) aquisição de equipamentos e mobília para o hospital municipal;

h) aquisição de medicamentos para as unidades de saúde;

i) aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

j) celebração de convênios que visem o atendimento à comunidade indígena e      população em geral;

k) fiscalização, inspeção sanitária e vigilância epidemiológica;

l) destinação de recursos financeiros ao Consórcio Intermunicipal de Saúde          ampliando a outras especializações;

m) captação, recalque e construção de água;

n) manutenção do Programa PSF- Programa de saúde da Família;

o) implantação dos Programas: SISVAN – Sistema de Vigilância Alimentar            Nutricional, Programa do leite, Programa de Saúde Mental, programa de saúde da Mulher e Curso de Auxiliar e Técnico de Enfermagem;

p) manutenção do Programa de Erradicação da Dengue em parceria com a F.N.S;

q) manutenção ao laboratório de análises clinicas no Centro de saúde;

r) execução de obras de saneamento básico;

s) ampliação do PACS nas regiões não atendida;

t) estabelecer parcerias para atendimento a alcoólatras e drogados;

u) manutenção da coleta e do incinerador de lixo hospitalar;

v) implantação do centro de Zoonoses e contratação ou terceirização dos serviços profissionais;

w) apoio logístico e financeiro ao Conselho Municipal de Saúde;

x) estabelecer convênios com Ministério da Agricultura, INDEA, e empresas        particulares para análise toxicológicos dos produtos hotigranjeiros                      comercializados no Município.

IX- SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE

a) desenvolver atividades de produção agropecuária, proteção ao meio ambiente e fiscalização dos produtos de origem animal e vegetal;

b) incentivo a projetos agropecuários e hortigranjeiros, aos pequenos, médios e   grandes produtores rurais;

c) incentivo ao programa de microbacias;

d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

e) incentivos ao Programa mato-grossense de melhoramento Pecuária – PROMMEPE, ao programa Granja de Qualidade e ao PROALMAT;

f) parceria na realização da exposição Agro-Industrial;

g) incentivo a formação de cooperativas e microempresas;

h) incentivo ao programa de erradicação da febre Aftosa;

i) apoio aos produtores de leite através de Inseminação Artificial e controle de     Brucelose e Tuberculose;

j) construção de estação meteorológica junto a escola Agrícola  Municipal Dorvalino Minosso;

k) manter com a EMPAER, programas de trabalho em pesquisas e extensão rural;

l) apoio às Cooperativas, associações rurais e sindicatos, estabelecendo parcerias e ou convênios para a diversificação da agricultura e pecuária, visando o incentivo da produção e geração de renda e emprego;

m) viabilizar estratégia para o cumprimento da lei do uso e conservação do solo.   Priorizando os projetos de microbacias hidrográficas;

n) estabelecer convênios para a manutenção de central de recebimento e prensagens de embalagens de agrotóxicos;

o) estabelecer parcerias com o INCRA, INTERMAT e Sindicatos, visando a          obtenção de recursos destinados aos assentamentos;

p) parceria na construção de eletrificação rural;

q) manter ações ambientais em parcerias com a sociedade civil e entidades             governamentais, tais como; educação ambiental, limpeza e manutenção dos leitos dos rios e recuperação das margens dos rios nos pontos turísticos;

r) construção da unidade municipal de separação e prensa de material reciclado;

s) implantar uma unidade de compostagem de resíduos orgânicos;

t) incentivar junto às Associações de Bairros a implantação de hortas domiciliares e comunitárias;

u) intercâmbio com a AMM, participando do CONDIMA.

v) IMPLANTAÇÃO DO Projeto “Cinturão Verde e Quebra Ventos” na sede do   Município;

X- SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

a) atividades relacionadas com a manutenção da Secretaria e estruturação de suas    unidades administrativas;

b) construção e manutenção de pontes, bueiros e estradas, na zona rural e urbana,    visando proporcionar melhores condições de tráfego da população e escoamento da produção agrícola;

c) manutenção das atividades relacionadas a fiscalização das obras executadas no Município;

d) manutenção e ampliação do sistema de abastecimento de água na sede, distrito e comunidades rurais;

e) reforma e manutenção dos prédios públicos;

f) atividades relacionadas com os serviços de limpeza pública, coleta de lixo e      conservação de praças e jardins;

g) execução dos serviços de pavimentação de vias públicas;

h) execução dos serviços de construção de galerias de águas pluviais;

i) execução dos serviços de construção de meios-fios, sarjetas e sarjetões;

j) execução dos serviços de construção de calçadas nas vias públicas do município;

k) urbanização da cidade, distritos, bairros e vilas;

l) construção duas praças de lazer;

m) construção da unidade local da Policia Militar;

n) ampliação e manutenção do sistema de iluminação pública;

o) aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

p) aquisição de três caminhões basculantes;

q) aquisição de uma motoniveladora;

r) aquisição de uma pá carregadeira;

s) dotar de infra-estrutura básica as comunidades rurais;

t) construção e ampliação de próprios Municipais.

XI- SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL

a) manutenção dos serviços de ação social;

b) aquisição de equipamentos e material permanente;

c) construção de um centro comunitário;

d) construção da casa de passagem;

e) construção do centro de convivência da terceira idade;

f) construção de uma creche com berçário na sede do Município;

g) construção de uma capela mortuária;

h) organização e incentivo aos eventos que visem arrecadar recursos para o auxilio de entidades assistenciais;

i) estabelecer parcerias com às entidades educacionais, assistenciais, comunitárias, religiosas, filantrópicas, esportivas e demais organizações que atuem                    comprovadamente sem fins lucrativos;

j) convênios com entidades governamentais e não governamentais;

k) ministração de cursos de capacitação e profissionaliação;

l) estabelecer parcerias, com entidades sem fins lucrativos, para executar atividades assistenciais, podendo terceirizar algumas ações publicas;

m) fornecimento documentos (RG, CPF, CTPS, Registro Civil e Outros).

CAPITULO III

DO ORÇAMENTO MUNICIPAL


Art.9° O orçamento Municipal compreenderá as receitas e despesas da                           administração direta, indireta e Fundos instituídos e mantidos pelo Município, de modo a evidenciar as políticas e programas de governo, obedecidos na sua elaboração os         princípios da anualidade, unidade, universalidade, equilíbrio e exclusividade.


Art.10  Na elaboração do Orçamento Programa do Município, serão observadas as diretrizes de que trata esta Lei.


Art.11 As despesas com pessoal e encargos sociais, não poderão exceder o limite estabelecido na Constituição Federal e Lei Orgânica do Município.


Art.12 As despesas com a manutenção e o desenvolvimento do ensino             fundamental, observarão no mínimo o limite fixado pelas Constituições Federal, estadual e lei Orgânica do município.


Art.13 O Orçamento Municipal poderá consignar recursos para financiar       serviços incluídos nas suas funções e a serem executados por entidades de direito privado, sem fins lucrativos e reconhecidas de utilidade pública, mediante convênio, desde que seja de     conveniência da administração e tenham demonstrado eficiência no             cumprimento dos objetivos determinados.

CAPITULO IV

DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS


Art.14 Os orçamentos e/ou plano de aplicação dos fundos municipais, serão  elaborados na forma da legislação vigente e integrarão o orçamento Programa do          município.


Art.15 As receitas e despesas dos Fundos Municipais serão estimadas e         programadas de acordo com as dotações previstas no Orçamento Programa do Município e as previsões de transferências estaduais e Federais.

CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art.16 Os créditos adicionais especiais, somente poderão ser abertos no exercício de 2001, desde que compatíveis com as metas e prioridades constantes desta Lei.


Art.17 No decorrer do exercício de 2001, pó poderes executivo e legislativo  poderão conceder reajustes salariais aos servidores municipais, dentro das condições   financeiras disponíveis do Município.


Art.18 O Município revisará a planta genérica de valores e as normas concernentes ao cadastro técnico fiscal, para efeito de lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU.


Art. 19 O Executivo Municipal poderá conceder desconto de até 40% (quarenta por cento) no pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU do exercício de 2001, aos contribuintes que efetuarem o pagamento rigorosamente em dia no exercício financeiro de 2000, relativo ao tributo supra.


Art. 20 As entidades educacionais, assistenciais, comunitárias, esportivas e demais organizações, poderão ser subvencionadas ou receber auxílio financeiro.


Art. 21 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 18 dias do mês de julho de 2000.








ALVIAR ROTHER









Prefeito Municipal

EDMILSON JOSÉ DOS SANTOS

Coordenador de Administração Geral

